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DRZ-DLC 059/2020 

 

 

Excelentíssimo Senhor Marcus Moia Carvalho Silva, Presidente da Comissão Permanente 

de Licitação de Muriaé, Estado de Minas Gerais. 

 

 

Edital de Licitação 

Tomada de Preços n° 005/2020.  

 

  DRZ Geotecnologia e Consultoria Ltda., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 04.915.134/0001-93, com sede na 

Avenida Higienópolis, nº 32 - 4º andar, na cidade de Londrina-PR, CEP 86020-080, por 

seu representante legalmente habilitado, Agostinho Rezende, brasileiro, administrador 

de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 3.108.271-4 SSP/PR, inscrito no 

CPF/MF sob o nº 364.338.379-72, com endereço profissional no local acima referido, vem, 

com o devido acato e respeito, à presença de Vossa Senhoria, apresentar 

tempestivamente o Recurso Administrativo, fazendo-o com base nos fundamentos a 

seguir articulados. 

 

1.- Através do Edital de Licitação, modalidade 

Tomada de Preços n° 005/2020, a Prefeitura do Município de Muriaé (MG) deflagrou processo 

licitatório visando elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – 

PMGIRS, após transcorridos as etapas da fase de habilitação, foram abertos e analisados os 

documentos constantes nos envelopes das Propostas Técnicas das empresas Habilitadas. 

 

  Conforme Ata datada de 05/08/2020, foram 

divulgados os resultados das análises das Propostas Técnicas, no qual houve os seguintes 

resultados:  

 

 Líder Engenharia e Gestão de Cidades LTDA, com 43 pontos; 

 EME Engenharia Ambiental, com 44 pontos. 

 DRZ Geotecnologia e Consultoria LTDA, com 45 pontos; 

  Com o mais elevado respeito a r. comissão tal 

parecer não deve prosperar, merecendo a retificação das análises e pontuações atribuídas as 

empresas “Líder” e “EME”, para no mérito desclassificá-las, pelas razões a seguir expostas: 

 

  Razões para a desclassificação da empresa 

Líder Engenharia e Gestão de Cidades LTDA: 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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  Analisando os itens do edital e os critérios 

de julgamento das Propostas Técnicas item “4” e seus subitens identificamos diversos 

descumprimentos dos documentos apresentados merecendo a desclassificação da 

proposta por não atingir os quantitativos mínimos para classificação, senão vejamos: 

 

  Critérios de pontuação referente ao 

profissional designado para ser o Coordenador Geral do Projeto, constantes do subitem 

4.1 do edital: 

 

 

 
 

  Conforme podemos identificar no item 

acima, os interessados em participar devem demonstrar possuir experiência em 

Coordenação de Planos de Saneamento ou Planos de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos, não se admitindo qualquer outra forma, de demonstração de experiência, 

delimitando o mínimo de 6 pontos e no máximo 10 pontos, tendo como parâmetro, 2 

pontos para cada Atestados Técnicos apresentado. 

 

  Diante da demonstração acima, passamos a 

analisar os documentos apresentados pelo profissional indicado pela empresa Líder para 

ser o Coordenador Geral do Projeto. 

 

  Conforme relação da equipe técnica 

apresentada, o profissional pela Coordenação Geral do Projeto é o Sr. Osmani Jurandyr 

Vicente Junior, Arquiteto e Urbanista: 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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  Analisando os documentos apresentados 

para fins de pontuação foram apresentados os seguintes atestados e certidões de acervo 

técnico: 

 
1- Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico do município de Tigrinhos/SC; 

2- Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico do município de Selvíria/MS; 

3- Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico do município de Gaspar/SC; 

4- Elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de 

Ourizona/PR; 

Apresentação somente de Certidão de Acervo Técnico: 
5- Elaboração do Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos 

Municípios do Consorcio AMERIOS/SC. 

   Podemos identificar que somente os 

atestados e certidões de acervo técnico do Municípios de Tigrinhos e Gaspar constam o 

profissional em questão na função de Coordenação, ao ponto que os demais 

documentos apresentados o profissional figura-se apenas como membro da equipe 

técnica, ou seja, em desacordo com as regras do edital, vejamos: 

 

  Atestado e certidão de acervo técnico do 

Município de Tigrinhos/SC, no qual figura o profissional na função de Coordenação: 

 
  Atestado e certidão de acervo técnico do 

Município de Selvíria/MS, no qual figura o profissional na função de membro da equipe 

técnica: 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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  Vejam que o plano em questão foi 

coordenado pelos profissionais Robson Ricardo Resende (Coordenador Geral) e Maycon 

Pedott (Coordenador Técnico). 

 

  Atestado e certidão de acervo técnico do 

SAMAE de Gaspar/SC, no qual figura o profissional na função de Coordenador da equipe 

técnica: 

 

 
 

 

  Atestado e certidão de acervo técnico do 

Município de Ourizona/PR, no qual figura o profissional na função de membro da equipe 

técnica: 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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  Vejam que o plano em questão foram 

coordenados pelos profissionais José Roberto Hoffmann (Coordenação e Orientação 

Técnica) e Agenor Martins Junior (Coordenação da Equipe Técnica). 

 

  Por fim: 

 

  Certidão de acervo técnico do Consorcio 

AMERIOS/SC no qual figura o profissional na função de membro da equipe técnica: 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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  Vejam que a descrição deixa claro que a RRT 

do Sr. Ormani está vinculada a ART Principal que é do Sr. Maycon Pedott que é o 

coordenador do projeto, dessa forma, o profissional indicado figura-se como membro 

da equipe técnica, não podendo ser considerado para fins de pontuação. 

 

  E ainda, conforme dispõe no edital, deve ser 

apresentado Atestados de Capacidade Técnica e Certidão de Acervo Técnico, devendo 

por tanto, desconsiderar esta Certidão de Acervo Técnico apresentado, por não atender 

aos quesitos mínimos previstos no edital. 

 

  Conforme demonstrados acima, resta claro 

que a licitante Líder, não atendeu as condições previstas para a função de Coordenação 

Geral do Projeto, pois não apresentou o mínimo de atestados e certidões de acervo 

técnico onde atuou na função de coordenador. 

   

  Pode-se identificar que possui apenas dois 

trabalhos em que ele atuou na função de Coordenador, ou seja, os atestados emitidos 

pelos Municípios de Tigrinhos e Gaspar e atuou na função de membro da equipe técnica 

nos Município de Selvíria e Ourizona e no Consorcio AMERIOS, ou seja, todos os 

atestados em que o profissional em questão não conste na função de Coordenação 

devem ser desconsiderados. 

 

  Portanto, tendo em vista que o profissional 

indicado para a função de coordenação não atingiu o mínimo de 3 (três) atestados e 

acervo técnico validos o que lhe atribuiria a pontuação mínima de 6 (seis) pontos, deve 

a proposta técnica em questão ser desclassificada por descumprimento das exigências 

previstas no item 4.1 do edital, é o que se requer. 

 

  Outro ponto que merece a atenção por 

descumprimento das regras do edital é para a função 2 do quadro da equipe técnica 

item 4.1 do edital, vejamos. 

 

 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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  A empresa Líder, apresentou para esta 

função o profissional Robson Ricardo Resende, engenheiro sanitarista e ambiental, 

contudo, os documentos para fins de pontuação, identificamos as seguintes 

inconsistências: 

  Analisando os documentos para fins de 

pontuação foram apresentados os seguintes atestados e certidões de acervo técnico: 

 
1- Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico modulo Limpeza Pública e Manejo 

dos Resíduos Sólidos do município de Maringá/PR; 

2- Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico do município de Gaspar/SC; 

3- Elaboração do Plano Diretor Municipal de Saneamento Básico do Município de 

Pederneiras/SP; 

4- Elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de 

Ibiraci/MG; 

Apresentação somente de Certidão de Acervo Técnico: 
5- Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de São Pedro do 

Ivaí/PR; 

6- Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Guairá/PR; 

7- Elaboração de Projeto Básico de engenharia do Município de Colorado/PR; 

8- Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Paranaguá/PR; 

9- Elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de 

Candói/PR; 

10- Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Ourizona/PR; 

 

  Primeiramente cumpre ressaltar que a 

experiência a ser demonstrada pelos profissionais dos perfis 1; 2 e 3 do item 4.1 do edital 

exige a apresentação de Atestados e CAT em consonância com o previsto no item 3.1 

letra “H”, vejamos: 

 

H) Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, 

expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente registrado no CREA da região onde os serviços foram 

executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão (ões) de 

Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por estes Conselhos, que 

comprovem que a Licitante tenha executado serviços ou obras 

similares de porte e complexidade ao objeto deste Edital. Grifo nosso 

 

  Entendemos que, para os profissionais onde 

está descrito a exigência de acervo técnico, subentende-se que se trata de Atestados 

Técnicos acompanhadas das Certidões de Acervo Técnico, em correlação ao exigido na 

fase da habilitação, ou seja, todas as demonstrações para fins de comprovação da 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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experiência dos profissionais devem ser apresentadas somente Atestados Técnicos 

devidamente registrados nas entidades profissionais competentes acompanhadas das 

Certidões de acervo técnico. 

  Esse entendimento coaduna-se com as 

resoluções 1025/2009 do CONFEA e resolução 93/2014 do CAU:   

 
Resolução 1025/09 CONFEA: 

Art. 64. O registro de atestado será efetivado por meio de sua vinculação à CAT, 

que especificará somente as ARTs a ele correspondentes. 

 
Resolução 93/2014 CAU: 

 

Art. 10. É facultado ao arquiteto e urbanista solicitar certidão de acervo técnico 

constituída por atividade cuja realização seja comprovada por meio de atestado 

fornecido pela pessoa jurídica contratante, que será denominada Certidão de 

Acervo Técnico com Atestado (CAT-A). 

 

Parágrafo único. O acervo técnico do arquiteto e urbanista, de que trata o caput 

deste artigo, é formado conforme os artigos 3° e 4° desta Resolução. 

 

Art. 11. Em conformidade com o disposto no art. 30 da Lei n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e para fins de habilitação em processos licitatórios, a 

comprovação de qualificação técnica da pessoa jurídica de Arquitetura e 

Urbanismo, de direito público ou privado, dar-se-á pelo conjunto de CAT-A 

emitidas em nome dos arquitetos e urbanistas integrantes de seu quadro 

permanente. 

 

  Dessa forma, entendemos que todos os 

acervos técnicos CAT sem a apresentação dos respectivos atestados técnicos, não 

atendem as exigências editalícia conforme já disposto neste recurso, assim, as Certidões 

de Acervo Técnico listadas acima devem ser desconsideradas para fins de pontuação 

técnica. 

 

  Passamos a analisar o atestado técnico 

emitido pelo Município de Maringá e a sua Certidão de Acervo Técnico. 

 

  Podemos identificar uma inconsistência 

nesta documentação, haja vista, que o selo de chancela do atestado apresentado não 

consta na CAT apresentada, ou seja, não há a vinculação do Atestado a CAT, 

desrespeitando as exigências do edital, bem como, da resolução que trata o tema. 

 

  Final do Atestado Técnico emitido pela 

Prefeitura do Município de Maringá/PR: 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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Certidão de Acervo Técnico apresentada: 

 
  Vejam que, se a CAT fosse vinculada ao 

Atestado, apareceria onde consta a seta o mesmo numero do selo que registra o 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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atestado, por esta razão, este atestado e CAT são inválidos para fins de pontuação, e para 

exemplificar, vejam o atestado apresentado pelo SAMAE de Gaspar/SC, onde há o devido 

registro de atestado e sua vinculação com a CAT, vejamos: 

 

 
 

 
  O atestado técnico emitido pelo SAMAE de 

Gaspar/SC e a certidão de acervo técnico estão registrados para o mesmo profissional 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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por meio do selo de autenticidade n° A.031.999, essa exigência está em consonância com 

o edital e resolução 1025/09 do CONFEA. 

 

  Por esta razão, reforço em dizer que o 

atestado técnico e a certidão de acervo técnico referente ao Plano realizado no Município 

de Maringá, não pode ser considerado valido para fins de atribuição de nota técnica para 

este certame. 

  Dessa forma, é necessário que esta r. 

comissão de licitação, com o mais elevado respeito, retifique a pontuação requisitada 

pela empresa, pois de acordo com o entendimento legal, somente podem ser pontuados 

apenas os 3 atestados técnicos, conforme descritos acima, obtendo o total de 6 pontos 

e não 10 como requer a licitante “Líder”, é o que se requer. 

 

  Diante do todo exposto, requer que a 

Proposta Técnica da empresa Lider seja considerada desclassificada do certame por 

descumprir as regras do edital. 

 

  Razões para a desclassificação da empresa 

EME Engenharia Ambiental LTDA: 

 

  Analisando os itens do edital e os critérios 

de julgamento das Propostas Técnicas item “4” e seus subitens identificamos diversos 

descumprimentos dos documentos apresentados merecendo a desclassificação da 

proposta por não atingir os quantitativos mínimos para classificação, senão vejamos: 

 

  Critérios de pontuação referente ao 

profissional designado para ser o Profissional de Geoprocessamento, constantes do 

subitem 4.1 do edital: 

 

 
 

  De acordo com o edital, deve ser 

apresentado um profissional com experiência comprovada em geoprocessamento e 

trabalhos com imagens de satélite, fotografias aéreas, desenhos cartográficos e 

aplicativos CAD.  

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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  Para esta função foi apresentada a seguinte 

profissional: 

 
 

  Conforme documentos acostados na 

proposta técnica, a profissional em questão é formada em Geografia e possui 

especialização em Geoprocessamento e está vinculada as obrigações previstas no 

sistema CONFEA/CREA, ou seja, deve-se apresentar as demonstrações de experiências 

por meio da Certidão de Acervo Técnico com registro de Atestado, conforme prevê a 

resolução 1025/09 do CONFEA. 

 

  Analisando os documentos apresentados, 

não identificamos nenhum atestados técnicos juntamente com a Certidão de Acervo 

Técnico de atividades de geoprocessamento, o que é demonstrado é apenas copias da 

Carteira de Trabalho onde a profissional trabalhou, contudo, este não é o documento 

hábil e exigido no edital para demonstrar a experiência profissional para fins de 

pontuação técnica. 

 

  Os atestados emitidos em nome da 

TECTRAN não demonstram em nenhum momento que a profissional Clarissa Malard 

Sales atuou no projeto e não demonstra as atividades desenvolvidas por ela. 

 

  O oficio apresentado emitido pelo 

CREA/MG referente a desempenho de cargo ou função na TECTRAN, também, não é 

documento hábil para demonstrar a experiência profissional, primeiro por não seguir as 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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diretrizes do CREA conforme resolução 1025/09 CONFEA e segundo, ainda que, fosse um 

documento hábil em nenhum lugar demonstra as atividades relacionadas ao 

Geoprocessamento, razão pela qual não merece ser aceito. 

 

  As copias das folhas da CTPS também não 

são validas e merecem ser desconsideradas, pois não é o que o edital está exigindo, e 

ainda sim, caso fosse, em nenhum lugar demonstra as experiências e atividades 

desenvolvidas. 

 

  O Atestado técnico emitido pela empresa 

RAIZ Florestal bem como a Certidão de Acervo Técnico vinculado ao atestado através do 

selo n° 351942, esta em nome do profissional Ronaldo Luiz Rezende Malard, Engenheiro 

Civil, não podendo este Atestado e CAT serem documentos hábeis para demonstrar a 

experiência de outro profissional pertencente ao sistema CREA/CONFEA, pois o acervo 

técnico é individual e somente é válido para demonstrar a experiência do seu portador, 

razão pela qual, não pode este atestado e CAT serem utilizados para demonstrar 

experiência de outro profissional. 

 

  O edital é claro, deve ser apresentados 

certidões de acervo técnico acompanhadas dos atestados técnicos, conforme já 

explanado acima, o que não foi feito pela profissional. 

 

  Desta forma, a profissional indicada para 

função de Geoprocessamento não demonstrou nenhuma comprovação válida para fins 

de pontuação técnica, razão pela qual, a proposta técnica da empresa EME deve ser 

considerada desclassificada do certame por não atingir o mínimo de pontos previstos 

para a profissional, ou seja, 6 (seis) pontos (mínimo) ou 10 (dez) pontos (máximo), 

considerando que são 2 (dois) pontos por certidão de acervo técnico. 

 

  Ainda, passamos a analisar a documentação 

do profissional indicado para ser o Permanenteista em Resíduos Sólidos, identificamos 

nos documentos da Proposta Técnica, a apresentação de dois profissionais sendo o Sr. 

Dalton Lucas Rezende Malard (Engenheiro Civil) e o Profissional André Neiva Pereira 

(Biólogo), de acordo com o edital deve ser indicado apenas um profissional para cada 

função, não há nada que justifique a apresentação de dois profissionais para a função 

em apreço, entendemos que esta condição esta errada e a proposta técnica deve ser 

desclassificada por descumprimento das regras do edital. 

 

  Ainda que, pudessem ser somados os dois 

profissionais, conforme documentos apresentados, ambos não conseguiriam atingir 

sequer o mínimo necessário para classificação, vejamos: 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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  Documentos apresentados para fins de 

pontuação técnica do Engenheiro Civil o Sr. Dalton Lucas Rezende Mallard para a função 

de Permanenteista em Resíduos Sólidos. 

 

  De acordo com a tabela de pontuação 

emitida pela comissão consta apenas um atestado emitido pela SAAE; Prefeitura 

Municipal de Rio Acima. 

 

  Primeiramente, não atende o mínimo de três 

certidões de acervo técnico acompanhados dos Atestados técnicos, analisando todo os 

documentos apresentados não se encontra nenhuma certidão em seu nome. 

 

  Em diversos atestados, consta o nome do Sr. 

Dalton como membro da equipe técnica, porém, é apenas o atestado técnico, sem 

apresentar, qualquer certidão de acervo técnico, em consonância com os termos do 

edital e a resolução 1025/09 CONFEA. 

  

  Todos os atestados e acervos técnicos 

devidamente registrados no CREA apresentados na proposta técnica da empresa EME, 

estão em nome do profissional indicado para a função de Coordenação Geral do Projeto, 

o Sr. Ronaldo Rezende Malard (engenheiro Civil). 

 

  Dessa forma, não consta nenhuma certidão 

de acervo técnico acompanhada do atestado técnico validos para fins de pontuação 

técnica em nome do profissional o Sr. Dalton Lucas Rezende Malard, razão pela qual deve 

ser desconsiderado para este certame. 

 

  Por fim, analisamos os documentos 

apresentados pelo Sr. André Neiva Pereira, formado em Biologia, está juntado ao 

processo para demonstração de experiencia e pontuação técnica, somente a CAT emitida 

pelo Conselho de Biologia, faltando o devido registro no atestado emitido pelo CRBio. 

 

  Primeiramente, foi apresentado apenas uma 

única certidão de acervo técnico com a descrição de 31 ARTs, contudo, entendemos que 

se trata de apenas um meio de comprovação não sendo avaliado e pontuado cada ART 

separadamente. 

 

  Ainda que, seja avaliado separadamente, 

nenhuma das 31 ART demonstradas na Certidão de Acervo Técnico atendem ao exigido 

no item 4.1 do edital e para a função que foi indicado, e a razão é simples, nenhuma das 

comprovações estão relacionadas as elaboração de Planos Estaduais, Intermunicipais ou 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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municipais de Resíduos Sólidos ou Planos de Saneamento Básico desde que abordado o 

Art. 19 da Politica Nacional de Resíduos Sólidos.  

 

  As únicas ARTs que trazem a baila a questão 

dos Resíduos Sólidos são de empreendimentos, nenhuma possui abrangência municipal 

que seria o menor das quantificações, vejamos: 

 

 
 

 
 

  Ainda que, as comprovações acima tenham 

como parte o programa de gerenciamento de Resíduos Sólidos, estes não atendem ao 

que prevê a Lei 12.305 que define as Política Nacional de Resíduos Sólidos, mais 

precisamente em seu Artigo 19° (PNRS): 

 
Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o 

seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 

contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de 

destinação e disposição final adotadas; 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente 

adequada de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1o do art. 182 

da Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver; 

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas 

ou compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de 

economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de 

prevenção dos riscos ambientais; 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de 

gerenciamento específico nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa 

na forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu regulamento, 

bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a Lei nº 

11.445, de 2007; 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos 

de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos 

sólidos de que trata o art. 20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos 

do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da legislação federal e 

estadual; 

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e 

operacionalização, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação 

e operacionalização; 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a 

redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial 

das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, 

mediante a valorização dos resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de 

cobrança desses serviços, observada a Lei nº 11.445, de 2007; 

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, 

com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final 

ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local 

na coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de 

outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, 

da implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de 

resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de logística reversa 

previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 

monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 

incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 

vigência do plano plurianual municipal. 

§ 1o O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar 

inserido no plano de saneamento básico previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, de 

2007, respeitado o conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e observado 

o disposto no 

§ 2o, todos deste artigo. 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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§ 2o Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano 

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, 

na forma do regulamento. 

§ 3o O disposto no § 2o não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 4o A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 

não exime o Município ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de 

aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações operacionais 

integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 5o Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste 

artigo, é vedado atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de 

resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos resíduos a que se 

refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com 

normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 6o Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano 

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos contemplará ações 

específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração 

pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a 

todas as formas de desperdício e à minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 7o O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 

será disponibilizado para o Sinir, na forma do regulamento. 

§ 8o A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 

não pode ser utilizada para impedir a instalação ou a operação de 

empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos órgãos 

competentes. 

§ 9o Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções 

consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado 

que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a 

XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano 

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

 

 

  Diante do apresentado, está evidente que a 

empresa EME descumpriu as regras do edital no que diz respeito ao item 4.1, quadro de 

comprovação da experiência da equipe técnica, por não atingir o mínimo de pontos para 

os profissionais indicados para as funções de Permanenteista de Resíduos Sólidos e 

Geoprocessamento, de acordo com as demonstrações apresentadas, a pontuação desses 

profissionais corresponde a 0 (zero) ponto, ou seja, não atende o mínimo de pontos razão 

pela qual, deve a proposta da empresa EME se desclassificada do certame.  

 

  O edital ainda deixa bem claro: 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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  Conforme entendimento do item 9.2.2 será 

desclassificado o licitante  que não atingir o mínimo de 60% da pontuação total de todos 

os objeto pretendidos, corroborando, é o que representa o quadro de pontuação 

previsto no item 4.1 do edital, onde para cada função indicada, 1; 2; 3; 4 e 5 deve 

comprovar o mínimo de 60% para cada profissional. 

 

   A razão é simples, as empresas aqui citadas, 

não respeitaram as regras do edital, regras estas que estão sobre a proteção do Principio 

da vinculação do instrumento convocatório, ou seja, as empresas aqui citadas tinham 

total conhecimento das condições previstas no edital e seus anexos, razão pela qual, não 

podem desrespeitar, bem como, não podem ser mantidas classificadas no certame por 

colocar em risco o principio da isonomia, pois conforme, exposto em Ata pela r. comissão 

e documentação apresentada a DRZ atendeu a todas as exigências do edital e seus 

anexos. 

  

  Melhor explicando, considerando que o 

edital representa a lei interna da licitação pública, vinculando inteiramente tanto a 

administração como os seus proponentes1, não se pode desconsiderar que o princípio 

da obrigatória vinculação constitui verdadeira garantia do administrador e dos próprios 

administrados, assegurando a todos a necessária segurança para que todo o processo 

licitatório transcorra sem intercorrências, respeitadas, sempre, as regras previamente 

estabelecidas pelo ato convocatório, aptas a balizar todo o processo licitatório. 

  

  Em uma só palavra, isso quer dizer que as 

regras previamente traçadas no edital devem ser por todos observadas. Ou seja, se a 

regra previamente fixada não é respeitada, inválido será todo o procedimento, porquanto 

maculada a necessária estabilidade das relações jurídicas. Daí o porquê o princípio da 

vinculação ao edital se traduzir “na regra de que o instrumento convocatório faz lei entre 

as partes, devendo ser observados os seus termos até o encerramento do certame”2. 

 

  A afirmação merece credibilidade inclusive 

pelo fato de o art. 3º da Lei Federal 8666/1993, aqui aplicada de forma subsidiária, 

expressamente prever que a licitação, além de destinar-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e da promoção do desenvolvimento nacional sustentável, “será 

 
 
 
1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 21. ed., São Paulo: Malheiros, 1996, p. 260. 
2 Brasil. Apelação Cível nº 1.0071.18.004255-9/003, 8ª Câmara Cível do TJMG, relator Des. Alexandre Santiago, 

julgado em 05.03.2020. 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos”. 

  Determinadas as regras internas do certame, 

passa a licitação, então, a ser expressamente regida pelos comandos previstos no 

instrumento convocatório, não mais podendo haver discricionariedade após a publicação 

do edital.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

go
st

in
ho

 D
e 

R
ez

en
de

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 F
FA

F-
2F

E5
-3

D
FB

-9
7D

F.



                                                                                                                             

                    

   

 

 Recurso – Tomada de Preços n° 005/2020 - Pág. n° 20/20 

 

Gestão de Cidades 
DRZ Geotecnologia e Consultoria LTDA 

carlos@drz.com.br 

REQUERIMENTOS 

 

 

  Diante dos fundamentos acima expostos, 

requer digne-se Vossa Senhoria em acolher o presente recurso para fins de reformar a 

decisão constante na Ata de sessão abertura julgamento das Propostas Técnicas datada 

de 05/08/2020, e desclassificar as propostas técnicas das empresas Líder Engenharia e 

Gestão de Cidades e EME Engenharia Ambiental LTDA, por descumprimento das regras 

editalícia, mais precisamente o item 4.1 do edital, por deixarem de atender ao limite 

mínimo de pontuação para os profissionais designados, mantendo a Proposta Técnica 

da empresa DRZ incólume no certame é o que se requer. 

 

 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

 

 

De Londrina (PR) para Muriaé (MG), em 

11 de agosto de 2020. 

 

 
(assinado digitalmente) 

DRZ Geotecnologia e Consultoria Ltda. 

CNPJ nº 04.915.134/0001-93 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Agostinho De Rezende. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FFAF-2FE5-3DFB-97DF.
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